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IV — 1 (uma) de Bibliotecário Chefe, referência «23», destinada à 
Seção de Biblioteca e Documentação; 

V — 1 (uma) de Técnico de Administração Chefe, referência «23» 
destinada à Seção de Seleção; 

VI — 1 (uma) de Chefe de Seção Técnica, referência «23» destinada 
& Seção de Psicotécnica; 

V I I — 6 (seis) de Chefe de Seção, referência «19»., destinadas, as se-
guintes unidades administrativas; 

a) Seção de Expediente da Diretoria do Centro; 
b) Seção de Apoio Escolar; 
c) Seção de Pessoal e Comuniceções Administrativas; 
d) Seção de Finanças; 
e; Seção de Material e Patrimônio; 
í ) Seção de Atividades Cómplementares. 
Parágrafc único — A designação para o exercício de funções ibraíi-

gidas por este artigo recairá em servidores que atendam aos seguintes requisitos; 
1 — para a de Diretor Técnico (Divisão — Nível I ) , possuir habili-

tação profissional de nível superior e comprovada especialização na área de 
ciência penitenciária; 

2 — para a de Diretor Técnico (Serviço — Nível I ) , possuir habili-
tação profissional de nível superior, de preferência de Técnico de Administração 
ou de Psicólogo, e comprovada experiência na área de recrutamento e seleção 
de pessoal; 

3 — para a de Diretor (Serviço — Nível I ) , possuir a habilitação 
profissional legal de Técnico de Administração, Advogado, Economista ou Con-
tador; 

4 — para a de Bibliotecário Chefe, possuir a habilitação profissional 
legal de Bibliotecário; 

5 — para a de Técnico de Administração Chefe, possuir a habilita-
ção profissional legal de Técnico de Administração; 

6 — para a de Chefe de Seção Técnica, possuir a habilitação pro-
fissional legal de Psicólogo. 

Art.go 34 — O Secretário da Justiça fixará, mediante Resolução o 
ralor tios "pro iabore" para servidores que vierem a ser designados para o exer-
cício das lunções de que trata o artigo anterior, após a verificação pelo Grupo 
Executivo da Reforma Administrativa — GERA, da efetiva implantação e fun-
cionamento das unidades. 

Artigo 35 — O órgão setorial do Sistema de Administração dos 
Transportes Internos Motorizados que prestará serviços ao Centro de Recursos 
Humanos da Administração penitenciária é a Seção de Transportes, da Admi-
nistração Superior da Secretaria e da Sede. 

Artigo 36 — A implantação da estrutura constante deste decreto será 
feita gradativamente, de acordo com as disponibilidades orçamentárias e finan-
ceiras. 

Artigo 37 _ Este decreto e sua Disposição Transitória entrarão em 
vigor na data de sua publicação, ficando revogados a alínea " p " do artigo 2.° e 
os artigos 220 a 237 do Decreto n.° 42.446, de 9 de setembro de 1963. 

CAPITULO VIII 

Da Disposição Transitória 

Artigo único — A Divisão de Pi a ancas da Diretoria Geral, órgão 
setorial dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamentária da unidade 
orçamentária Administração Superior da Secretaria e da Sede, prestara também 
serviços ao Centro de Recursos Humanos da Administração penitenciaria, ate a 
Implantação do órgão de finanças dessa unidade. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 1977, 

PA ULC EGYDIO MART INS 

Manoel Pedro Ptanentel, Secretário da Justiça 

Féricles Eugênio da Silva Ramos, Secretário do Governo 

Publicado na Secretaria do Governo, aos 29 de junho de 1977. 

Maria Angélica GaUarai, Diretora da Divisão de Atos Oficiais 

DECRETO N.° 9917, DE 29 DE JUNHO DE 1977 

Introduz alterações no Regulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias 

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO Uiu SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

Artigo 1 0 — Passam a vigorar com a seguinte redação os dispositivos 
abaixo enumerados, do Regulamento ao Imposto de Circuiaçao de Mercadorias 
aprovado pelo Decreto n.° 5410, de 30 de dezembro de 1974; 

I - os incisos X X I I , X X I I I e X L V I I I do artigo 5.»: 
" X X I I as saídas, com destino a consumidor final, dos seguintes 

produtos: . 
a) leite cru, pasteurizado ou esterilizado; . . . . 
b) teite reidratado, reconstituído à partir de leite em po, inclusive 

em combinação com leite natural;" 
" X X I I I — as saídas, internas e interestaduais, com destino a quaisquer 

estabelecimentos dos produtos mencionados no inciso anterior, desde que engar-
rafados ou envasados em embalagem inviolável para entrega ao consumidor; 

" X L V I I — as saídas promovidas por quaisquer estabelecimentos, ae 
máquinas aparelhas e equipamentos industriais, de fabricação nacional, cons-
tantes na relação anexa à Portaria n.° 665, de 10 de dezembro de 1974, com as 
alterações introduzidas pelas Portarias ns. 349, de 10 de setembro de 197a, 418, ae 
5 de novembro de 1975, e 481, de 6 àe dezenjbro de 1976, todas do Ministro 
da Fazenda, excedo: a) as máquinas e aparelhos ce uso doméstico; 

b) as partes e peças não citadas nominalmente na referida reíaçao; 
c) os produtos da posição 84.06 da Nomenclatura Brasileira de Mer-

cadorias." I I — o § 4.° do artigo 286; 
"§ 4.° Além da hipótese prevista no artigo 54-A, o contribuinte 

deverá efetuar o pagamento do tributo diferido, relativamente à operação ante-
rior, sem direito a crédito, nos casos em que as mercadorias entradas ou adqui-
ridas se jata: 

1. integradas no ativo fixo do estabelecimento; 
2. destinadas a uso ou consumo do próprio estabelecimento, assim 

entendidas as que não sejam utilizadas na comercialização e as que não sejam 
empregadas para integrar o produto ou paia serem consumidas no respectivo pro-
cesso de industrialização. 

I I I — o artigo 296; 
"Art igo 296 — O imposto incidente nas sucessivas saídas de café cru, 

em coco ou em grão, promovidas por quaisquer estabelecimentos, será recolhido 
de uma só vez pelo estabelecimento que promover a saída, do produto com 
destino; 

I — a outra unidade da Federação; 
I I — ao exterior; 
I I I — ao Instituto Brasileiro do Café; 
IV — a estabelecimento industrial, para fins de torração ou de in-

dustrialização. 
s 1.° — O imposto será recolhido; 
1. nas hipóteses dos incisos I e IV, antes de iniciada a remessa; 
2. na hipótese do Inciso I I I — até o ato de liquidação da operação 

peio oanco do Brasil; 
3. na hipótese do inciso I I , antes de iniciada a remessa, ou con-

forme dispõe o parágrafo 4.0. 
§ 2.° — Relativamente ao disposto no inciso I, quando a saída do 

produto se der diretamente do éstabelecimento em que tiver sido produzido, com 
destino a cooperativa a que esteja filiado ou a armazém geral para depósito 
em nome do remetente, o recolhimento do imposto será efetuado: 

1. antes do embarque de exportaçao, se a saída para o exterior for 
efetuada pelo próprio remetente ou pela cooperativa; 

2. até o quinto dia útil, contado da data em que ocorrer a primeira 
transmissão da propriedade da mercadoria na outra unidade da Federação. 

§ 3.° — A aplicação do disposto no parágrafo anterior é oondicia-
aada a que: 

1. antes da remessa, o documento fiscal seja visado pelo Posto Fiscal 
a que esteja subordinado o estabelecimento remetente, ocasião em que será retida 
a 4.® via. para fins de controle; 

2. a cooperativa ou armazém geral se credencie perante a secretaria 
da Fazenda deste Estado para o recebinieato daquelas mercadorias. 

5 4." — Nas saídas a que se refere o inciso I I , o contribuinte, oue 
tiver firmado contrato de câmbio com agência bancária localizada no território 
do Estado de São Paulo, poderá recolher o imposto até o dia imediato ao da data 
mencionada como a de efetivo embarque no Conhecimento Marítima. 

f 5.° — Para os efeitos do Inciso IV, n&o se considera saída par» 
fins de industrialização a remessa de café cru, em coco ou em grão, com destino-
a estabelecimento, situado neste Estado, para beneficlamento ou rebeneficiameiito. 

§ 6.° — Na hipótese do inciso IV, quando se tratar da primeira saída 
promovida pelo produtor, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é ao 
destinatário, nos termos do inciso I, do artigo 50 e na forma do § 2.° do artigo 5»». 

IV — os §§ 1.° e 7.° do artigo 314: 
«§ 1.° — Relativamente às saídas ae cana utilizada na fabricação de 

açúcar cristal ou demerara e de álcool, destinados ao exterior, bem como de álcool 
anidro carburaníe destinado ao mercado interno, o imposto incidente será efeti-
vamente recolhido pelo estabelecimento industrializador, determin ando-se o seu 
valor com base nos preços por tonelada e índices de rendimento industrial, sem 
direito a crédito.» 

« i 7." — O valor do imposto apurado nos termos do § 1.» ou do 
§ 4.° será, no último dia do mês em que ocorrerem as saídas dos produtos indus-
trializados, lançado no Registro de Apuração do ICM, no quadro «Débito do 
Imposto», item «002 — Outros Débitos», com a expressão « ICM sobre cana 
utilizada ná fabricação de produtos destinados ao exterior» ou « IOM sobre cana 
utilizada na fabricação de álcool anidro carburante». conforme o caso, utilizando-se 
linha® distintas do citado item 002, quarKto ocorrerem simultaneamente as duas 
hjpó teses.» 

V — o inciso V I I I do artigo 341: 
«V I I I — o valor do crédito presumido, quando se tratar de operação 

a que se referem os incisos I X ou X I I do artigo 40». 
V I — o 5 2.° do artigo 375: 
«§ 2.° — Somados os respectivos dados, será elaborado, na listagem, 

resumo das operações indicando os valores em relação a cada Código Fiscal de 
Operações». 

Artigo 2.° — Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Regu-
lamento do Imposto de Circulação de Mercadorias aprovado pelo Decreto n.° 5.410, 
de 30 de dezembro de 1974: 

I — ao artigo 40 o inciso X I I : 
« X I I — para os que promoverem o abate de gado suíno procedente 

diretamente de outra unidc.de da Federação, o valor igual à diferença entre o 
crédito presumido concedido pelo Estado de origem à operação de que decorreu 
a entrada da mercadoria no estabelecimento do contribuinte paulista e o crédito 
presumido concedido naquele Estado para as operações internas, desde que, no 
documento emitido pelo remetente, constem as indicações necessárias para o 
cálculo», 

I I — ao artigo 44, na redação dada pelo Decreto n.° 9.318, de 30 de 
dezembro de 1976, o parágrafo único: 

«Parágrafo único — O disposto neste artigo aplica-se também ás en-
tradas de leite em pó destinado a reidrataçào oem como às entradas de leite cru 
ou pasteurizado procedente de outra unidade da Federação, quando a subsequente 
saída estiver contemplada pela isenção prevista nos incisos X X I I ou X X I I I do 
artigo 5.o, excetuada a hipótese em que o leite retornar para consumo final do 
Estado de origem. 

I I I — ao artigo 51, o inciso X : 
« X — leite cru, pasteurizado, esterilizado ou reidratado, promovidos 

por quaisquer estabelecimentos fica diferido para o momento em que ocorrer; 
a ) saida com destino a outra unidade da Federação' 
b) saída dos produtos resultantes de sua industrialização; 
CJ saídas beneficiadas com isenção». 

• IV — os artigos 54-A e 54-B: 
«54-A — Interrompe o diferimento previsto neste capítulo a saída da 

mercadoria com destino a consumidor final, bem como a que impossibilite o re-
cc^hunento nos momentos expressamente indicados, hipóteses em que o imposto 
sera pago pelo estabelecimento que a promover». 

«54-B — Não sendo tributada ou estando isenta a saída subsequente 
eietuada pelo estabelecimento destinatário, cabeia a este efetuar o pagamento do 
imposto diferido, sem direito a crédito. 

§ 1.® — Fict- dispensado o recolhimento do imposto, quando a operação 
de que trata este artigo estiver abrangida por uma das hipóteses previstas nos 
incsos I I I , X I I , Xril, X IV , X V I I X X I I . XXIII, XLVI , XLVI I , XLV I I I , L, ou 
na alínea «c » do inciso X X V I , todos do artigo 5.o, ou nos incisos m e IV ê no 
§ l.o do artigo 4.o. 

§ 2 o — O disposto no parágrafo anterior não se aplica às hipóteses 
previstas no § 2.o dc artigo 43. 

V — ao inciso I do artigo 465 as alíneas «p» e «q» : 
«p) todos os produtos classificados no Capítulo 41 da Nomenclatura 

Brasileira de Mercaaorias;» 
<-q> os produtos classificados no Código 57.10.01.01, da Nomencla-

tura Brasileira de Mercadorias.» 
VI — ao artigo 444 o § 6.0: 
§ 6.° — A requerimento do contribuinte interessado o incentivo pre-

visto neste artigo poderá ser estendido ás operações de exportação previstas tia 
Portaria n.o 355, de 21 de setembro de 1976, do Ministro da Fazenda, desde que 
contempladas com igua.- benefício pertinente ao Imposto sobre Produtos Indus-
trializados.» 

Artigo 3.° — Quanto a exportação de torta ou de farelo de soja es-
tiver sujeito à incidência da quota de contribuição cobrada pelo Governo Fede-
ral, exigir-se-á o estorno integral do crédito a que se refere o § 2.o, item 2, do 
artigo 43 do Regulamento do Imposto de Circulação de Mercadorias, na redação 
dada peio Decreto n.o 8318, de 30 de dezembro de 1976. 

Parágrafo único — Se o contribuinte optar pela aplicação do disposto 
no | 3.o do mencionado artigo 43, o estorno far-se-á pela aplicação do percen-
tual de 7,5% (sete e meio por cento). 

Artigo 4.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindc seus efeitos a l.o de junho de 1977, ficando revogados o pará-
grafo único do artigo 51, os §§ 3.0 e 4.o do artigo 52, os artigos 363 a 369 e o 
§ 7.0 do artigo 375, todos do Regulamento do ICM aprovado pelo Decreto n.o 
5.410, de 30 da dezembro de 1974, com alterações posteriores, e ressalvada a apli-
cação retroativa dos seguintes dispositivos: 

I — a 5 de maio de 1977, o inciso X L V I I I do artigo 5.0; o inciso 
X I I do artigo 40 e as alíneas «p» e «q» do inciso I do artigo 465, todos do re-
ferido regulamento, na redação dada por este decreto. 

I I — a 29 óe setembro de 1976, o § 6.o do artigo 444 do referido re-
gulamento, na redação dada por este decreto; 

III — a 10 de maio de 1977, o artigo 3.o deste decreto. 

Palácio dos Bandeirantes, 29 de junho de 1977. 

PAULC EGYDIO MART INS 

MnríHo Macedo, Secretário da Fazenda 

Publicado na Secretaria do Governo, aos 29 de junho de 1977 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais 

DECRETO N.° 9.918, DE 29 DE JUNHO DE 1977 

Dispõe sobre a Importação, arrendamento mercantil, locação ou aquisição, no 
mercado interno, de produtos de origem externa, por órgãos da Administração 

Centralizada e Descentralizada do Estado e dá providências correlatas 

PAULO EGYDIO MARTINS, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, » o uso de suas atribuições legais e 

Considerando que os órgãos governamentais devem colaborar para 
o incremento da produção nacional de bens e serviços, principalmente os substi-
tutivos de importações; 

Considerando a necessidade de dar cumprimento às disposições contidas 
no artigo 9.° do Decreto Federal n.° 78.945, de 15 de dezembro de 1976. que trata 
de assistência e auxílios especiais aos Estados e dispõe que, para sua consecução 
será levada em consideração a iniciativa dos mesmos em estabelecer normas de 
contenção e controle de dispéndios de divisas estrangeiras; 

Considerando o alcance da substituição de importações e seus efeitos 
quanto ao desenvolvimento econômico-social do Estado e do País; 

Considerando que o processo de substituição de importações deverá 
provocar um sensível aumento no desenvolvimento tecnológico nacional; 

Considerando a necessidade de agilização dos processos de solicitação 
de importação que tramitam nas Secretarias de Economia e Planejamento e da 
Fazenda; 

Considerando, finalmente, a necessidade de melhor entrosar as polí-
ticas e diretrizes estaduais e federais voltadas ao assunto; 

Decreta: 

CAPÍTULO i 

Da Elaboração do Orçamento de Importação e da Autorização Previa 

Artigo 1.° — A importação, o arrendamento mercantil, a io ou 
aquisição no mercado interno de bens de origem externa, pelos órgãos da Admi-
nistração Centralizada « Descentralizada do Estado dependerão: 


